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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
Resolução SF- 103, de 30-12- 14 – DOE 01-01-15

Altera a Resolução SF-53, de 30-07-2012, que dispõe sobre os procedimentos da Promoção por Merecimento dos ocupantes do cargo de Agente Fiscal de Rendas.

O Secretário da Fazenda, nos termos do Decreto 58.057 de 18-05-2012, resolve:

Artigo 1º - Fica acrescentada a Tabela 5.1 à Resolução SF-53, de 30-07-2012, com a seguinte redação:

TABELA 5.1 –

Afastamentos Previstos em Lei (por mês ou fração)



Mês
Ano

1
Presidente, Secretário Geral e Tesoureiro de Entidade Representativa da Classe AFR
1.100
13.200

2
Diretor de Entidade Representativa da Classe AFR 
900
10.800

NOTAS EXPLICATIVAS

5.1.1 - A pontuação será atribuída nos afastamentos previstos no § 1º do artigo 125 da Constituição do Estado de São Paulo e na Lei Complementar 343, de 06-01-1984;

5.1.2 - Não serão pontuados os Diretores Regionais das Entidades;

5.1.3 – A pontuação do servidor afastado fica restrita a um mandato de (3) três anos na Entidade Representativa da Classe AFR, fazendo jus a nova pontuação após o período de 10 (dez) anos, contados do final do referido mandato.” (NR)

Artigo 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 01-08-2012.

Resolução SF - 104, de 30-12-14 – DOE 01-01-15

Introduz alterações nos Anexos das Resoluções SF nºs 54, 55 e 56, de 23-10-2008 e Resolução SF 62 de 11-11-2008 e suas alterações posteriores, que dispõem respectivamente, sobre o Prêmio de Produtividade – PP, “Pró-labore”, Participação nos Resultados - PR e Classificação dos cargos de Agente Fiscal de Rendas e das funções “Pró-labore” nas unidades da Secretaria da Fazenda e dá outras providências.

O Secretário da Fazenda, com fundamento nos artigos 2º, 17, 18 e 33 da Lei Complementar 1059, de 18-09-2008, Considerando a necessidade de revisão das funções fiscais em decorrência da criação e/ou extinção de unidades em face da edição do Decreto 60.812, de 30-09-2014, que reorganiza a Secretaria da Fazenda,

Resolve:

Artigo 1º – A Tabela a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 54, de 23-10-2008 e suas alterações posteriores, que dispõe sobre o Prêmio de Produtividade – PP dos Agentes Fiscais de Rendas, passa a vigorar na conformidade do Anexo I desta resolução.

Artigo 2º - O Anexo I a que se refere o artigo 1º da Resolução SF 55, de 23-10-2008 e suas alterações posteriores, que estabelece normas relativas ao “Pró-labore” de que trata o artigo 18 da Lei Complementar 1059, de 18-09-2008, passa a vigorar com as alterações que se seguem, na conformidade do Anexo II desta resolução:

I – Fica criada a função de Assessor Fiscal V;

II - Fica extinta a função de Assistente Fiscal Chefe II.

Artigo 3º – O Subanexo 1 do Anexo a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 56, de 23-10-2008, que estabelece normas relativas à Participação nos Resultados – PR, passa a vigorar na conformidade do Anexo III desta resolução.

Artigo 4º – Os Anexos I e II a que se referem os incisos I e II do artigo 2º da Resolução SF 62, de 11-11-2008 e suas alterações posteriores, que dispõem sobre a classificação dos cargos de Agente Fiscal de Rendas e das funções “Pró-labore” nas unidades da Secretaria da Fazenda, passam a vigorar com as alterações que se seguem, na conformidade dos Anexos IV e V que fazem parte integrante desta resolução:

I – Ficam acrescentadas as seguintes vagas nas respectivas funções:

a) Assessor Fiscal III – 13

b) Assessor Fiscal IV – 01

c) Assessor Fiscal V - 02

d) Assistente Fiscal III – 20

e) Assistente Fiscal Chefe I – 01

f) Diretor – 01

II – Ficam reduzidas as seguintes vagas nas respectivas funções:

a) Assistente Fiscal IV – 20

b) Supervisor Fiscal – 1

Artigo 5º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 03-11-2014.

ANEXO I

TABELA DE ATRIBUIÇÃO DO PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE – PP, PELO EXERCÍCIO DE FUNÇÕES
a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 54, de 23-10-2008, com as alterações introduzidas pela Resolução SF-33, de 8-4-2010, Resolução SF- 59, de 13-08-2012, e Resolução SF-, de - -2014

ITEM
FUNÇÕES 
PONTOS

1
Coordenador da Administração Tributária 
3.600

2
Assessor Fiscal V 
3.590

3
Coordenador Adjunto da Administração Tributária 
3.585

4
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos 
3.585

5
Presidente e Vice-Presidente do TIT 
3.570

6
Diretor 
3.570

7
Assessor Fiscal IV 
3.570

8
Diretor Adjunto 
3.480

9
Delegado Regional Tributário 
3.450

10
Delegado Tributário de Julgamento 
3.450

11
Representante Fiscal Chefe 
3.450

12
Assessor Fiscal III 
3.450

13
Assistente Fiscal V 
3.400

14
Consultor Tributário Chefe - COTEPE 
3.400

15
Assessor Fiscal II 
3.375

16
Assistente Fiscal IV 
3.375

17
Corregedor Fiscal 
3.375

18
Assistente Fiscal Chefe I 
3.375

19
Representante Fiscal Chefe de Assistência
3.375

20
Supervisor Fiscal 
3.375

21
Consultor Tributário Chefe 
3.375

22
Inspetor Fiscal 
3.375

23
Consultor Tributário 
3.300

24
Assessor Fiscal I 
3.300

25
Assistente Fiscal III 
3.300

26
Juiz com Dedicação Exclusiva 
3.300

27
Representante Fiscal 
3.300

28
Chefe 
3.300

29
Assistente Fiscal II 
3.280

30
Julgador Fiscal 
3.280

31
Assistente Fiscal I 
3.255

ANEXO II

TABELA DE QUANTIDADE DE QUOTAS DO “Pró-labore” 

a que se refere o artigo 1º da Resolução SF 55, de 23-10-2008, com as alterações introduzidas pela Resolução SF-33, de 8-4-2010, Resolução SF- 59, de 13-08-2012 e Resolução SF-, de - -2014

ITEM
FUNÇÕES 
QUOTAS

1
Coordenador da Administração Tributária 
2.400

2
Assessor Fiscal V 
2.360

3
Coordenador Adjunto da Administração Tributária 
2.280

4
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos 
2.280

5
Presidente e Vice-Presidente do TIT 
2.160

6
Diretor 
2.160

7
Assessor Fiscal IV 
2.160

8
Diretor Adjunto 
2.070

9
Delegado Regional Tributário 
1.980

10
Delegado Tributário de Julgamento 
1.980

11
Representante Fiscal Chefe 
1.980

12
Assessor Fiscal III 
1.980

13
Assistente Fiscal V 
1.920

14
Consultor Tributário Chefe - COTEPE 
1.920

15
Assessor Fiscal II 
1.800

16
Assistente Fiscal IV 
1.800

17
Corregedor Fiscal 
1.800

18
Assistente Fiscal Chefe I 
1.800

19
Representante Fiscal Chefe de Assistência 
1.800

20
Supervisor Fiscal 
1.800

21
Consultor Tributário Chefe 
1.800

22
Inspetor Fiscal 
1.800

23
Consultor Tributário 
1.680

24
Assessor Fiscal I 
1.680

25
Assistente Fiscal III 
1.680

26
Juiz com Dedicação Exclusiva 
1.680

27
Representante Fiscal 
1.680

28
Chefe 
1.680

29
Assistente Fiscal II 
1.610

30
Julgador Fiscal 
1.610

31
Assistente Fiscal I 
1.540

ANEXO III

TABELA DE QUANTIDADE DE QUOTAS MÁXIMAS MENSAIS DA PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS - PR

Subanexo 1
a que se refere o artigo 7º da Resolução SF 56, de 23-10-2008, com as alterações introduzidas pela Resolução SF-33, de 8-4-2010, Resolução SF- 59, de 13-08-2012, e Resolução SF-, de - -2014

ITEM
FUNÇÕES 
NÍVEIS



Básico
I
II
III
IV
V
VI

1
Coordenador da Administração Tributária

4.150
4.280
4.410
4.540
4.670
4.800

2
Assessor Fiscal V

4.109
4.237
4.366
4.495
4.623
4.752

3
Coordenador Adjunto da Administração Tributária
3.773
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

4
Coordenador Adjunto para Assuntos Administrativos
3.773
4.026
4.152
4.278
4.404
4.530
4.656

5
Presidente e Vice-Presidente do TIT
3.696
3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

6
Diretor

3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

7
Assessor Fiscal IV

3.943
4.066
4.190
4.313
4.437
4.560

8
Diretor Adjunto
3.598
3.839
3.959
4.079
4.200
4.320
4.440

9
Delegado Regional Tributário

3.735
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

10
Delegado Tributário de Julgamento

3.735
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

11
Representante Fiscal Chefe

3.735
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

12
Assessor Fiscal III
3.404
3.735
3.852
3.969
4.086
4.203
4.320

13
Assistente Fiscal V
3.404
3.631
3.745
3.859
3.973
4.086
4.200

14
Consultor Tributário Chefe - COTEPE
3.404
3.631
3.745
3.859
3.973
4.086
4.200

15
Assessor Fiscal II
3.307
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

16
Assistente Fiscal IV
3.307
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

17
Corregedor Fiscal
3.307
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

18
Assistente Fiscal Chefe I
3.307
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

19
Representante Fiscal Chefe de Assistência
3.307
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

20
Supervisor Fiscal
3.307
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

21
Consultor Tributário Chefe
3.307
3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

22
Inspetor Fiscal

3.528
3.638
3.749
3.859
3.970
4.080

23
Consultor Tributário
3.190
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

24
Assessor Fiscal I
3.190
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

25
Assistente Fiscal III
3.190
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

26
Juiz com Dedicação Exclusiva
3.190
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

27
Representante Fiscal
3.190
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

28
Chefe
3.190
3.403
3.510
3.616
3.723
3.829
3.936

29
Assistente Fiscal II
3.073
3.279
3.381
3.484
3.587
3.689
3.792

30
Julgador Fiscal
3.073
3.279
3.381
3.484
3.587
3.689
3.792

31
Assistente Fiscal I
2.918
3.113
3.210
3.308
3.405
3.503
3.600

32
Fiscalização Direta de Tributos
1.890
2.150
2.280
2.410
2.540
2.670
2.800

ANEXO IV

FUNÇÕES "PRÓ-LABORE" DOS ÓRGÃOS DA SEDE DA SECRETARIA DA FAZENDA
a que se refere o inciso I do artigo 2º da Resolução SF-62, de 11-11-2008, alterada pelas Resoluções SF-33, de 8-4-2010, SF-59, de 13-08-2012, SF-55, de 06-08-2013, SF-60, de 12-09-2013, e SF-08, de 30-01-2014

ITEM
FUNÇÕES 
GS
CAT

1
Assessor Fiscal V 
2


1
Assessor Fiscal IV 
5


2
Assessor Fiscal III 
18


3
Assessor Fiscal II 
23


4
Assessor Fiscal I 
184


5
Coordenador da Administração Tributária 

1

6
Coordenador Adjunto da Administração Tributária 

2

7
Coordenador Adjunto Assuntos Administrativos 

1

8
Presidente e Vice-Presidente do TIT 

1

9
Diretor 

7

10
Diretor Adjunto 

14

11
Consultor Tributário Chefe – COTEPE 

1

12
Consultor Tributário Chefe 

6

13
Representante Fiscal Chefe de Assistência 

2

14
Assistente Fiscal Chefe I 

13

15
Supervisor Fiscal 

32

16
Corregedor Fiscal 

12

17
Consultor Tributário 

37

18
Representante Fiscal 

43

19
Assistente Fiscal V 

6

20
Assistente Fiscal IV 

27

21
Assistente Fiscal III 

402

22
Juiz com Dedicação Exclusiva 

11


SUBTOTAL 
232
618


TOTAL GERAL 
850


ANEXO V

FUNÇÕES "PRÓ-LABORE" DAS DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS, DELEGACIAS TRIBUTÁRIAS DE JULGAMENTO E REPRESENTAÇÕES FISCAIS DE SÃO PAULO, DE CAMPINAS E DE BAURU
a que se refere o inciso II do artigo 2º da Resolução SF-62, de 11-11-2008, alterada pelas Resoluções SF-9, de 03-2-2009, SF-33, de 8-4-2010, SF- 59, de 13-08-2012, SF-55, de 06-08-2013, SF-60, de 12-09-2013, e SF-08, DE 30-01-2014

ITEM
FUNÇÕES 
Quantidade

1
Delegado Regional Tributário 
18

2
Delegado Tributário de Julgamento 
3

3
Representante Fiscal Chefe 
3

4
Inspetor Fiscal 
74

5
Chefe 
125

6
Julgador Fiscal 
53

7
Representante Fiscal 
45

8
Assistente Fiscal II 
407

9
Assistente Fiscal I 
548


TOTAL 
1.276

Decisão Normativa CAT 4, de 31-12-14 – DOE 01-01-15

ICMS – Alíquota – Operações internas com óleos lubrificantes - Os óleos lubrificantes não são considerados solventes, não estando sujeitos à alíquota de 25% prevista no artigo 55, inciso XXVII, do RICMS/00.

O Coordenador da Administração Tributária decide, com fundamento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, aprovar a proposta da Consultoria Tributária e expedir o seguinte ato normativo:

1. O artigo 55, inciso XXVII, do RICMS/00, dispõe que a alíquota de 25% do ICMS deve ser aplicada nas operações internas com “solventes”.

2. De acordo com o artigo 2º, IV, da Resolução ANP 24/06, solventes são “produtos líquidos derivados de frações resultantes do refino de petróleo, do processamento de gás natural e de indústrias petroquímicas, capazes de serem utilizados como dissolventes de substâncias sólidas ou líquidas, puros ou em misturas, cuja faixa de destilação tenha seu ponto inicial superior a 25ºC e ponto final inferior a 280ºC, com exceção de qualquer tipo de gasolina, de querosene e de óleo diesel especificados em regulamentação da ANP”. Esse também é o conceito trazido pela Portaria ANP 318/01. 

3. Dessa forma, para que um produto seja considerado “solvente”, é necessário que ele possua a capacidade de ser utilizado como “dissolvente de substâncias sólidas ou líquidas”. 

4. Evidentemente, a conceituação trazida no inciso XXVII do artigo 55 do RICMS/00, que repete as disposições da Lei 6.374/89, não pretende tratar como “solventes” os produtos que jamais possam ser utilizados como “dissolventes de substâncias sólidas ou líquidas”. 

5. Ao contrário, o que pretende a norma é especificar que, quando puder ser utilizado para dissolver substâncias sólidas ou líquidas, o “hidrocarboneto líquido derivado de frações resultantes do processamento de petróleo, frações de refinarias e de indústrias petroquímicas, independente da designação que lhe seja dada”, será considerado solvente, aplicando-se a alíquota de 25% do ICMS nas operações internas. 

6. Note-se que a norma relaciona algumas situações em que o “hidrocarboneto líquido derivado de frações resultantes do processamento de petróleo, frações de refinarias e de indústrias petroquímicas” poderia ser utilizado para “dissolver substâncias sólidas ou líquidas”, mas ainda assim não será aplicada a alíquota de 25% do ICMS com base no inciso XXVII, devendo a tributação seguir regras específicas. É o caso de “qualquer tipo de gasolina, de gás liquefeito de petróleo - GLP, de óleo diesel, de nafta destinada à indústria petroquímica, ou de querosene de avião”. 

7. Desse modo, ao tratar da aplicação da alíquota de 25% para “solventes”, a norma não excepcionou expressamente os lubrificantes por uma razão óbvia: os lubrificantes “são utilizados para reduzir o atrito e o desgaste de peças e equipamentos, desde o delicado mecanismo de relógio até os pesados mancais de navios e máquinas industriais”, conforme Glossário disponível no site da ANP, sendo certo que eles não podem ser utilizados para “dissolver substâncias líquidas ou sólidas”, razão pela qual eles jamais se confundiriam com “solventes”. 

8. Assim, o “óleo lubrificante” não é considerado “solvente”, não estando sujeito à alíquota prevista no artigo 55, inciso XXVII, do RICMS/00. A alíquota aplicável nas operações internas com óleo lubrificante é, portanto, de 18%. 

9. Ficam revogadas as respostas a consultas tributárias que, versando sobre a mesma matéria, concluíram de modo diverso. 

Rua Vinte e Quatro de Maio, 116 – 4º Andar - Sala 26 - FONE: (11) 3333-1323

São Paulo/SP - 01041-000






















































